
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2066279 - SE (2023/0103451-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE SERGIPE
ADVOGADO : RAUL DE FARO ROLLEMBERG NETO - SE002875
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE DESO
ADVOGADO : LAYANA CARVALHO ALMEIDA MAYNARD - SE008320
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AMBIENTAL. EXTRAÇÃO ILEGAL 
DE AREIA. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. ACÓRDÃO EM 
DISSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. CONSTATA 
INJUSTIFICADA OMISSÃO ESTATAL. POSSIBILIDADE PODER JUDICIÁRIO 
DETERMINAR EXCEPCIONALMENTE A ADOÇÃO DE MEDIDAS 
ASSECURATÓRIAS. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O acórdão recorrido está em dissonância com a jurisprudência deste Tribunal 
Superior segundo a qual, se constada injustificada omissão estatal, é possível ao Poder 
Judiciário determinar, excepcionalmente, a adoção de medidas assecuratórias de 
direitos constitucionais pelo Poder Executivo, sem que isso implique em ofensa ao 
princípio da separação de poderes. Precedentes.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 03/10/2023 a 09/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 09 de outubro de 2023.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AMBIENTAL. EXTRAÇÃO ILEGAL 
DE AREIA. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. ACÓRDÃO EM 
DISSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. CONSTATA 
INJUSTIFICADA OMISSÃO ESTATAL. POSSIBILIDADE PODER JUDICIÁRIO 
DETERMINAR EXCEPCIONALMENTE A ADOÇÃO DE MEDIDAS 
ASSECURATÓRIAS. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O acórdão recorrido está em dissonância com a jurisprudência deste Tribunal 
Superior segundo a qual, se constada injustificada omissão estatal, é possível ao Poder 
Judiciário determinar, excepcionalmente, a adoção de medidas assecuratórias de 
direitos constitucionais pelo Poder Executivo, sem que isso implique em ofensa ao 
princípio da separação de poderes. Precedentes.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão na qual dei 
provimento ao Recurso Especial, fundamentada nos arts. 932, V, do Código de 
Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, c, e 255, III, ambos do RISTJ, bem como na 
orientação firmada nesta Corte, no sentido de que é possível ao Poder Judiciário 
determinar, excepcionalmente, a adoção de medidas assecuratórias de direitos 
constitucionais pelo Poder Executivo, sem que isso implique em ofensa ao princípio da 
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separação de poderes, se constada injustificada omissão estatal.
Sustenta o Agravante, em  síntese, tratar-se de "[...] controvérsia decidida 

com fundamento exclusivamente constitucional" (fl. 1.523e), sendo descabida, por isso, 
a interposição de Recurso Especial, além de indicar outros óbices de admissibilidade, 
bem como não ser hipótese excepcional que autorize a intervenção do Poder 
Judiciário, apontando carência de interesse processual (fls. 1.526/1.528e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 1.534/1.540e. 
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
Isso porque, no caso, o tribunal de origem afastou a determinação imposta 

ao Estado de Sergipe na sentença, nos seguintes termos (fls. 1.219/1.220e):
 
No tocante à responsabilização do Estado de Sergipe, por ser proprietário 
da área cuja retirada do minério restou evidenciada nestes autos com a 
degradação do meio ambiente, tem o ente público obrigação de recuperá-la, 
por constituir uma obrigação "propter rem" que independe do fato de ter sido 
o proprietário o autor da degradação ambiental, mas obrigação que decorre 
do domínio. Confira-se jurisprudência nesse sentido:
[...]
Embora seja o tema aqui discutido de alta importância, não se pode olvidar 
que a implementação de medidas atinentes ao meio ambiente, bem como a 
decisão de quais medidas, procedimentos ou projetos deverão ser 
adotados/implementados (a exemplo da elaboração de Plano de 
Recuperação de Área Degradada, com as respectivas condicionantes e a 
forma de execução desse plano), diz respeito à política pública, ou seja, 
cabe a quem detém competência para formular e efetivar tais políticas, que, 
certamente, não é o Poder Judiciário.
Com efeito, as providências determinadas na sentença, com a fixação de 
prazo para que os entes públicos promovam a recuperação da área sofrida 
com o dano ambiental provocado pela extração ilegal de areia, inclusive a 
Área de Preservação Permanente - APP da Barragem do Rio Poxim Açu, 
ultrapassam a função do Poder Judiciário, cuja intervenção somente é 
admitida em situações excepcionais.

 
Nesse contexto, observo que o acórdão recorrido está em dissonância com 

a jurisprudência deste Tribunal Superior, porquanto, consoante orientação firmada 
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nesta Corte, se constada injustificada omissão estatal, é possível ao Poder Judiciário 
determinar, excepcionalmente, a adoção de medidas assecuratórias de direitos 
constitucionais pelo Poder Executivo, sem que isso implique em ofensa ao princípio da 
separação de poderes, consoante espelham os seguintes julgados:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
CASA DE ALBERGADO. IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS. 
NECESSIDADE. PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. 
VIOLAÇÃO. INOCORRÊNCIA.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou-se no sentido de 
que o Poder Judiciário, em situações excepcionais, pode determinar que a 
administração pública adote medidas assecuratórias de direitos 
constitucionalmente reconhecidos como essenciais, sem que isso configure 
violação do princípio da separação de Poderes.
Precedentes.
3. Hipótese em que "o pedido do Ministério Público do Estado de Santa 
Catarina na ação civil pública é juridicamente possível, uma vez que visa à 
proteção ao condenado/albergado (sistema prisional adequado), garantindo, 
ainda, a segurança pública".
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.373.051/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/12/2018, DJe 19/12/2018).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA PARA COMPELIR O MUNICÍPIO À REALIZAÇÃO DE 
DIAGNÓSTICO SÓCIO-AMBIENTAL. ART. 11 DA LEI 13.465/2017. 
POSSIBILIDADE DE INTERVENÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO EM 
POLÍTICAS PÚBLICAS DO EXECUTIVO, EM SITUAÇÕES 
EXCEPCIONAIS, NÃO RECONHECIDAS, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
RECONHECIMENTO, PELO ACÓRDÃO RECORRIDO, DA 
INCAPACIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA DO MUNICÍPIO, A 
INVIABILIZAR A REALIZAÇÃO DO DIAGNÓSTICO SÓCIO-AMBIENTAL.
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ 
DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação Civil Pública, ajuizada pelo Ministério Público 
de Santa Catarina contra o Município de Balneário Arroio do Silva, 
objetivando compelir o ente público a realizar diagnóstico sócio-ambiental, 
para mapeamento da situação atual do referido Município em relação às 
áreas urbanas consolidadas, áreas de risco e de relevante interesse 
ecológico. A sentença julgou procedente o pedido, para condenar o 
Município de Balneário Arroio do Silva a, no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, apurar quais as localidades do Município são consideradas áreas 
urbanas consolidadas, áreas de risco e de relevante interesse ecológico, 
seguindo as diretrizes do art. 11 da Lei 13.465/2017. O acórdão reformou a 
sentença, para julgar improcedente o pedido, por considerar "insubsistente 
a excepcionalidade indispensável para a intervenção do Judiciário na esfera 
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administrativa municipal em apreço, inexistindo razões para se alterar o 
planejamento já fixado na Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2019 do 
recorrente ", concluindo, com fundamento nos elementos fático-probatórios 
dos autos, pela incapacidade econômico-financeira do ente público de arcar 
com os custos da implementação da pretendida política pública, sem 
comprometer os gastos de atividades com segurança pública, saúde, 
assistência social, educação, serviços urbanos, entre outros.
III. Inexistência de impedimento para julgamento do presente Recurso 
Especial pelo ajuizamento da ADI 5.771/DF, de relatoria do Ministro LUIZ 
FUX, na qual se pretende a declaração de inconstitucionalidade integral da 
Lei 13.465/2017, uma vez que o Relator proferiu decisão, em 19/09/2017, 
determinando a aplicação do disposto no art. 12 da Lei 9.868/99, a fim de 
que a decisão venha a ser tomada em caráter definitivo, e não na fase de 
apreciação da cautelar.
IV. Não se descura do entendimento jurisprudencial do STJ no sentido de 
que "o controle jurisdicional de políticas públicas se legitima sempre que a 
'inescusável omissão estatal' na sua efetivação atinja direitos essenciais 
inclusos no conceito de mínimo existencial.
(...) O Pretório Excelso consolidou o posicionamento de ser lícito ao Poder 
Judiciário 'determinar que a Administração Pública adote medidas 
assecuratórias de direitos constitucionalmente reconhecidos como 
essenciais, sem que isso configure violação do princípio da separação dos 
Poderes' (AI 739.151 AgR, Rel. Ministra Rosa Weber, DJe 11/6/2014, e AI 
708.667 AgR, Rel. Ministro Dias Toffoli, DJe 10/4/2012)" (STJ, AgInt no 
REsp 1.304.269/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 20/10/2017).
V. Ainda de acordo com a jurisprudência desta Corte, "o controle judicial de 
políticas públicas é possível, em tese, ainda que em circunstâncias 
excepcionais. Embora deva ser observada a primazia do administrador na 
sua consecução, a discricionariedade cede às opções antecipadas pelo 
legislador, que vinculam o executor e autorizam a apreciação judicial de sua 
implementação. (...) A existência de pedidos diversos e complexos não 
significa automática pretensão de substituição do administrador. Ao 
contrário, pressupõe cuidado do autor diante de uma atuação estruturante, 
que impõe também ao Judiciário a condução diferenciada do feito. (...) Nos 
processos estruturais, a pretensão deve ser considerada como de alteração 
do estado de coisas ensejador da violação dos direitos, em vez de se 
buscar solucionar pontualmente as infringências legais, cuja judicialização 
reiterada pode resultar em intervenção até mais grave na discricionariedade 
administrativa que se pretenderia evitar ao prestigiar as ações individuais" 
(ST J, REsp 1.733.412/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 20/09/2019).
VI. Compete aos Municípios promover o adequado ordenamento territorial, 
mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação 
do solo urbano, na forma do art. 30, VIII, da CF/88, bem como executar a 
política de desenvolvimento urbano, com objetivo de ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de 
seus habitantes, nos termos do art. 182 da CF/88. A mencionada 
competência, delineada na Carta Magna, é corolário do direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, a ser assegurado às presentes e 
futuras gerações, por força da responsabilidade ética intergeracional 
prevista no caput do art. 225 da CF/88.
VII. Conquanto a ocupação desordenada do solo promova prejuízo ao meio 
ambiente, no caso ora em apreciação - como destacado - o Tribunal de 
origem, com fundamento no exame dos elementos fáticos dos autos, 
concluiu pela incapacidade econômico-financeira do Município de arcar com 
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os custos da implementação da pretendida política pública, sem 
comprometimento de gastos com atividades igualmente relevantes, 
destacando que, "haja vista o Poder Judiciário não dispor de visão geral do 
contexto de cada realidade municipal, um remanejamento orçamentário 
poderia colidir com outras atividades, algumas, inclusive, mais relevantes".
VIII. No ponto, cumpre ressaltar que o entendimento jurisprudencial do STJ - 
no sentido de que, "tratando-se de direito fundamental, incluso no 
conceito de mínimo existencial, inexistirá empecilho jurídico para que o 
Judiciário estabeleça a inclusão de determinada política pública nos planos 
orçamentários do ente político, mormente quando não houver comprovação 
objetiva da incapacidade econômico-financeira da pessoa estatal" (STJ, 
AgRg no REsp 1.136.549/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 21/06/2010) - é inaplicável ao caso em exame, 
porquanto o acórdão recorrido reconheceu, a partir do exame das provas 
dos autos, a incapacidade econômico-financeira do ente público para 
suportar o ônus da realização do diagnóstico sócio-ambiental.
IX. Nesse contexto, o entendimento firmado pelo Tribunal a quo - no sentido 
de que haveria, no caso, "relevante dispêndio de verbas pelo ente 
municipal" e que "restou ainda demonstrado pelo arcabouço probatório o 
comprometimento do orçamento, para o ano de 2019, do Município de 
Balneário Arroio do Silva com segurança pública, saúde, assistência social, 
educação, serviços urbanos, entre outros (fls. 146/204)" - não pode ser 
revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso Especial, por 
exigir o reexame da matéria fático-probatória dos autos. Precedentes do 
STJ.
X. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.880.546/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 09/11/2021, DJe 16/11/2021).

 
À vista disso, cingindo-se a controvérsia à implementação de medidas para 

a consecução do direito fundamental difuso ao meio ambiental, e não examinada, 
especificamente, eventual omissão estatal injustificada no caso concreto, quanto a 
providências efetivas nesse sentido, de rigor o provimento do recurso.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Na mesma linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
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I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no 
mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, é 
dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se 
o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato uma 
questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não 
configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 
decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE 
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
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(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas 
por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, e 
razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS n. 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.066.279 / SE
Número Registro: 2023/0103451-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08003101220174058500 135000001556201294 8003101220174058500

Sessão Virtual de 03/10/2023 a 09/10/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE DESO
ADVOGADO : LAYANA CARVALHO ALMEIDA MAYNARD - SE008320
RECORRIDO : ESTADO DE SERGIPE
PROCURADOR : RAUL DE FARO ROLLEMBERG NETO - SE002875

ASSUNTO : DIREITO AMBIENTAL - ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SERGIPE
ADVOGADO : RAUL DE FARO ROLLEMBERG NETO - SE002875
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE DESO
ADVOGADO : LAYANA CARVALHO ALMEIDA MAYNARD - SE008320

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/10/2023 a 09/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 10 de outubro de 2023
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